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No inicio do ano 2001, o mundo entrou numa fase de profunda recessão econômica, provavelmente a pior desde a grande crise de 1929.

Ambas parecem confirmar os ciclos ou ondas de longa duração (Schumpeter, Kondratief), por sua dinâmica cíclica e seus impactos em todas as esferas da vida social, política e cultural.

A crise de 1929 proporcionou as condições para a ascensão do regime mais cruel conhecido na História – o nazismo alemão que levou o mundo à hecatombe da Segunda Guerra Mundial.

Dos escombros do conflito, emergiu a divisão do mundo entre o capitalismo liderado pelos EUA e o “socialismo” comandado pela ex-União Soviética. A competição entre as duas superpotências pela hegemonia global levou ao desmoronamento do império soviético, minado também internamente pelas contradições geradas da ditadura stalinista.

Tal como a Liga das Nações, criada em 1919, com sede em Genebra se mostrou incapaz de evitar as operações bélicas da Alemanha e da Itália nos anos trinta, assim também a Organização das Nações Unidas criada em 1945 fracassou nas tarefas de impedir a “guerra fria” e a corrida armamentista que levou o mundo à beira de um holocausto nuclear.

A superação do precário equilíbrio de terror entre as duas superpotências, pelo desmoronamento da ex-URSS, em 1991, pareceu inaugurar um período de expansão econômica e prosperidade conotado por alguns como “o fim da História” e da luta de classes. Paradoxalmente, mesmo eliminado o perigo de uma conflagração total, não foi possível controlar ou deter os inúmeros conflitos armados em âmbito regional e de natureza étnica, religiosa ou nacionalista. Incidentalmente, foram os próprios países industrializados que supriram as armas e continuaram a fornecer equipamentos bélicos dos mais sofisticados às tropas rebeldes, irredentistas e, também, às governamentais, nas diversas partes do mundo, constantemente convulsionadas. (a título de exemplo, apenas, mencionamos o fluxo ininterrupto de armamentos pesados ao Iraque, alimentado pelas potências ocidentais, a fim de deter a expansão dos xiitas iranianos).

Por outro lado, as Nações Unidas declararam solenemente sucessivas “décadas de desenvolvimento”, durante as quais os países ricos transfeririam até 0,7% de seu PIB (produto interno bruto) como ajuda ao desenvolvimento dos países pobres.

Mesmo incluindo o fornecimento de armas e o treinamento de forças militares e paramilitares para conter a ameaça de expansão do comunismo, poucos países conseguiram cumprir a meta de 0,7%

Apesar dos resultados dessa política contraditória e frustrante para as populações dos países pobres, os fluxos de dinheiro alimentaram a expansão das economias européias e norte-americana, enquanto o Terceiro Mundo e os países do ex-Segundo Mundo (a ex-URSS e seus satélites) afundaram na pobreza, endividamento progressivo e conflitos sociais recorrentes.

A nova ordem mundial sob a batuta dos EUA coincidiu e foi sustentada pela globalização da economia e os arranjos institucionais e políticos impostos pelos organismos multilaterais.

Outro paradoxo da História da humanidade: a expansão da riqueza material e a conseqüente polarização entre minorias com acesso à riqueza, poder e informação e maiorias destituídas, miseráveis e excluídas, nos países e entre eles, foram acompanhadas por um desenvolvimento científico e tecnológico sem precedentes, que veio turbinar a dinâmica de acumulação e reprodução do capital.

Inovação nos transportes e nas comunicações revolucionaram as relações entre os homens e o tempo e espaço. O mundo encolheu mas as contradições e conflitos não pararam de agravar-se. O conforto material proporcionado para poucos estremeceu a estabilidade das relações humanas e impulsionou as tendências à alienação e anomia no convívio social. As conquistas da exploração espacial, da microeletrônica e da biotecnologia não impediram o alastramento de fome, de doenças, da intolerância e dos conflitos armados. A aparente dominação da natureza e a conquista do espaço coincidiram com o aumento dos riscos e das ameaças à sobrevivência da espécie humana e do planeta.

Antecedentes Históricos

A expansão do sistema capitalista, a partir do Renascimento e os descobrimentos ultramarinos modificaram profundamente o mapa mundi, alterando fronteiras geográficas e políticas.  No fim da Guerra dos Trinta Anos (1618 –1648) existiram no continente europeu centenas de unidades políticas mais ou menos independentes. No início do século 19, em conseqüência das guerras napoleônicas e o Congresso de Viena, este número foi reduzido a poucas dezenas de países, particularmente após a unificação da Itália e da Alemanha. Essa tendência centrípeta e concentradora de territórios sob a tutela de governos colonizadores e imperiais, sofreu uma inversão violenta com a descolonização no período que seguiu ao fim da Segunda guerra mundial. Na criação da Organização das Nações Unidas assinaram a Carta 47 representantes de países vedando-se o acesso aos “derrotados”. A descolonização na África, Ásia e no Caribe resultou na emergência de dezenas de estados nacionais, refratários ao agrupamento em federações.

A fragmentação do império britânico deu origem à Índia e ao Paquistão, que posteriormente resultou, na sua parte oriental, na criação do Bangladesh. Esse movimento centrífugo sofreu novo impulso com a implosão da ex – União Soviética que se transformou em 16 estados, compondo a Comunidade de Estados Independentes. Processo semelhante ocorreu na ex-Federação Iugoslava que se fragmentou em seis países, enquanto persistem pressões para criar novos estados no Kosovo e em Montenegro. Identicamente, a Rússia está enfrentando conflitos e resistência no Cáucaso e na Ásia Central, onde se alastra o fundamentalismo islâmico. Acrescentando os minúsculos estados no Pacífico, chega-se a quase 200 estados membros das Nações Unidas, nesta fase de acentuada globalização econômica e financeira.

A busca de uma nova ordem mundial no século vinte surgiu como resposta ao nacionalismo exacerbado que tinha estado na origem de duas guerras mundiais, causando verdadeiras hecatombas e deixando dezenas de milhões de refugiados, desabrigados física e mentalmente mutilados, em conseqüência de anos de operações bélicas. Diante da ineficácia das antigas alianças para manter a precária balança de poder, idealizou-se um órgão capaz de assumir a tarefa de manter a paz e garantir a segurança de todos os países, membros da comunidade internacional. Assim, nasceu em 1919, a Liga das Nações, com sede em Genebra e, dois anos mais tarde, foi estabelecida a Corte Internacional da Justiça, em Haya, Holanda. Contudo, a Liga das Nações, baseada no princípio de cada país ter um voto e poder de veto, mostrou-se incapaz de chegar a um consenso em decisões importantes referentes a guerra e paz. Apesar da iniciativa para sua criação ter partido do presidente norte-americano Woodrow Wilson, os EUA ficaram por fora da Liga das Nações que permaneceu excessivamente eurocêntrica. A seqüência de fracassos da Liga em preservar o status quo face à agressividade dos regimes autoritários, é impressionante. Com a consolidação do fascismo na Itália, a ascensão do nazismo na Alemanha e o fortalecimento da ala militarista no Japão, a Liga mostrou-se incapaz de mobilizar e motivar os governos dos outros países, para estabelecer um consenso de como deter a onda de agressão e guerras contra países mais fracos. A título de exemplo apenas, convém lembrar a conquista militar da Manchúria e outras partes da China, pelo Japão; a guerra travada pelos exércitos de Mussolini nas terras inóspitas da Abissínia, e as sucessivas ocupações militares nazistas da Renânia, do Saar, da Áustria, de parte da Tchecoslováquia, até a invasão da Polônia e a eclosão da segunda guerra mundial, em 1939. A política de “apaziguamento”, das potências ocidentais, cedendo territórios em troca de promessas dos alemães, enterrou definitivamente a Liga das Nações, como símbolo e concretização de uma comunidade internacional, capaz de manter a balança de poder entre as potências e impedir a irrupção de conflitos generalizados.

A demanda por um órgão de segurança coletiva ressuscitou após a segunda guerra mundial, com base na cooperação, é verdade, de curta duração, entre as potências ocidentais e a ex-URSS. A “guerra-fria” entre as duas superpotências colocou em cheque a missão pacificadora das Nações Unidas, já no nascedouro. A criação do Conselho de Segurança, com o direito ao veto dos cinco países “vencedores”, prenunciou a impotência da organização, nas crises futuras.

O precário equilíbrio de terror estabelecido entre as duas superpotências armadas com milhares de ogivas nucleares, entrou em crise no momento de maior tensão, com a ameaça de um conflito aberto, como por exemplo, a guerra dos foguetes, em Cuba, em 1961.

Mas, afastado o perigo de uma conflagração total, não foi possível controlar ou deter os inúmeros conflitos armados em âmbito local ou regional, de natureza étnica, religiosa ou nacionalista. Incidentalmente, foram os próprios países desenvolvidos que forneceram armas e continuaram a abastecer com equipamentos bélicos dos mais sofisticados, as tropas rebeldes, irredentistas e, também, as governamentais, nas diversas partes do mundo, constantemente convulsionadas.

É sobejamente conhecido o fluxo ininterrupto de armamentos pesados ao Iraque, alimentado pelas potências ocidentais, a fim de deter a expansão dos xiitas iranianos. Após dez anos de guerra Iran-Iraque, na qual foram torrados cem bilhões de dólares das receitas de petróleo, o Iraque ainda tinha armas e ânimo para lançar-se na “guerra do Golfo”, ocupando o Kuait. Se, naquela ocasião, os Estados Unidos conseguiram o apoio das Nações Unidas e o engajamento de vários países nas ações militares, o mesmo consenso não foi mais estabilizado nas sucessivas investidas bélicas do Iraque e, mais recentemente, na intervenção militar contra a Sérvia, conduzida pela OTAN – Organização do Tratado do Atlântico Norte. Enquanto centenas de milhares de habitantes de Kosovo procuraram refugiar-se nos países vizinhos, as tropas da Sérvia mantiveram sua agressão, em desafio às resoluções dos Conselhos da União Européia, e das Nações Unidas.

Por outro lado, as Nações Unidas declararam solenemente, sucessivas “décadas de desenvolvimento”, durante as quais seriam canalizados recursos para os países subdesenvolvidos. Idealmente, os países ricos destinariam 0,7% de seu PIB (produto interno bruto) à ajuda ao desenvolvimento dos países pobres. Mesmo incluindo o fornecimento de armas e o treinamento de forças militares e paramilitares para conter a ameaça de expansão do Comunismo, poucos países conseguiram cumprir a meta de 0,7%. Os resultados dessa política, certamente decepcionante para as populações dos países subdesenvolvidos, permitiram a expansão das economias europeias e norte-americana, por longos períodos, nesta segunda metade do século vinte. Seu crescimento econômico praticamente ininterrupto, acompanhado por um sistema de distribuição de renda mais eqüitativo, conquistado pela ação dos sindicatos e dos partidos políticos da esquerda, lançaram as bases para a  democracia política e o Estado de bem estar social (Welfare State) no mundo ocidental. 

A reversão dessas tendências, com o advento dos governos Reagan, nos EUA, e Thatcher, na Grã-Bretanha levaram à imposição de uma política econômica ditada pelos interesses do grande capital. A exigência de equilíbrio fiscal e do controle da inflação, como supostos pilares de uma economia sadia, teve como conseqüência o enfraquecimento financeiro do Estado, e seu afastamento paulatino das políticas sociais. A deterioração da qualidade de vida em todos os setores da sociedade, o aumento constante de desempregados, desabrigados e privados do mínimo necessário para a sobrevivência, fortaleceu e alimentou o movimento emergente das ONGs, não mais restritas ao meio ambiente, mas também invadindo as áreas social e política.

O novo quadro geopolítico

Decorridos quatro meses desde o ataque fatídico aos símbolos do poder econômico e militar dos Estados Unidos, impõe-se uma avaliação dos resultados da reação desencadeada e seus possíveis e prováveis desdobramentos. A construção de cenários nos leva à identificação dos principais atores, sua visão do mundo e as estratégias postas em ação, de cujos resultados dependerá o futuro do mundo, ou seja, a construção de uma sociedade universal pluralista e democrática.

Os analistas políticos falam de uma “nova etapa” na evolução do conflito mas, é importante esclarecer o significado do “novo”, desde que grande parte do que seria novo, é simplesmente a continuação de tendências presentes antes de 11 de setembro de 2001 e, também, de 07 de outubro de 2001.

A dimensão histórica afigura-se como elemento fundamental na análise do trabalho de sociólogos e politólogos, porque somos atados e limitados em nossas ações, até certo ponto, pelas condições herdadas, as estruturas criadas e transmitidas pelas gerações que nos antecederam. Assim, para compreender e, eventualmente, superar limitações impostas pelo passado, devemos retroceder às raízes e aos fatores determinantes da política dos Estados Unidos, indubitavelmente a primeira potência econômica e militar no contexto geopolítico atual.

Os objetivos estratégicos e globais dos EUA nesta nova fase de política internacional são:

· Reafirmar e consolidar seu poder imperial

· Recuperar a dinâmica de crescimento de sua economia

· Reforçar e radicalizar as pressões visando a globalização, particularmente no hemisfério ocidental, pela entrada em vigor da ALCA

· Vencer as resistências, criminalizando as oposições sob o rótulo de “terroristas” 

A primeira fase da reação norte-americana que corresponde ao período de outubro de 2001 a janeiro de 2002 terminou com o aparente sucesso da guerra no Afeganistão, fazendo-se abstração do número de vítimas civis “colaterais”, das casas, aldeias e a maior parte da infra-estrutura de energia, comunicação e transportes destruídas em um país arrasado por mais de vinte anos de conflitos e guerras.

Embora tenham conseguido debelar os focos de resistência do Taleban, as tropas da Aliança do Norte, apoiadas maciçamente pelos mais sofisticados aviões de combate norte-americanos, não conseguiram capturar os principais alvos - Osama Bin Laden e o Mula Omar, que parecem ter escapado do cerco e cujo paradeiro ou refúgio continua um mistério.

O debelamento de Al Qaeda e a instalação do governo provisório não significam o fim da ofensiva militar, montada em grande escala e para longa duração.

Os falcões que dirigem o esforço de guerra dos EUA – o secretário da Defesa Donald Rumsfeld e seu adjunto, Paul Wolfovitz, além dos próprios militares estão revelando seus planos estratégicos envolvendo a ampliação do raio das ações bélicas, para outros países que dariam abrigo aos “terroristas”, citando nominalmente, a Somália, o Iemen, a Indonésia e as Filipinas.

Em direção a uma nova ordem mundial

Mas, a administração Bush, inicialmente voltada para o isolacionismo e o fechamento sobre si mesmo, cujo projeto símbolo era o escudointerbalístico que protegeria os EUA contra os foguetes intercontinentais ( a famigerada "guerra nas estrelas" de Ronald Reagan) passou a preconizar e a executar uma política imperial, baseada em uma nova doutrina política. Esta preconiza como objetivos prioritários, ataques preventivos para eliminar os focos de "terrorismo", invadindo e ameaçando países que supostamente lhes dêem cobertura e possuam armas químicas e biológicas. Nos discursos da cúpula dirigente norte-americana são qualificados como o "eixo do mal", a ser extirpado na "guerra pela liberdade infinita". Ao mesmo tempo em que aumentem brutalmente as encomendas às indústrias bélicas, os Estados Unidos recusam-se a assinar o Protocolo de Kyoto, o tratado que estabelece a Corte Penal Internacional, com competência de julgar crimes de guerra. Anteriormente, já tinham rejeitado o tratado sobre o banimento de minas terrestres, no que foi seguido pela Rússia e pela China.
Outro ato característico da nova política externa da administração Bush foi o aumento em 75% dos subsídios domésticos consusbstanciado na Lei Agrícola que atingiu em cheio as exportações agrícolas dos países "emergentes", inclusive o Brasil.

O atentados de 11 de setembro do ano passado funcionaram como elemento galvanizador das forças mais conservadoras que passaram a ocupar posições chave no governo norte-americano, com profundos reflexos na política interna e externa. Internamente, há um nítido retrocesso nos direitos civis, pelos poderes praticamente ilimitados concedidos aos órgãos de segurança, o que afeta, inicialmente, os milhões de imigrantes com permanência legal e, sobretudo, os ilegais.

Na política externa, parece que voltamos a um século atrás, para o "big stick" do presidnete Theodor Roosevelt. A superioridade militar absoluta, reforçada pela econômica-industrial e financeira, permite aos Estados Unidos travar duas guerras simultâneamente em locais distantes, arregimentandpo em seu apoio tropas dos países aliados da OTAN. Ademais, dispões de forças tarefas "especiais" que permitem uma intervenção militar quase imediata em qualquer parte do planeta.

A ascensão do nacionalismo extremado na Europa no século passsado, originou duas guerras mundiais com mais de cem milhões de mortos de combatentes e com efeitos desastrosos na vida das populações civis.

Como conter e enfrentar a nova ordem destrutiva que se alastra pelo mundo? Na década dos setenta do século passado, após a carnificina da população vietnamita e a devastação do seu território pelos bombardeios com napalm e agentes químicos tóxicos,  as tropas norte-americanas forma obrigadas a retirar-se do Vietnam, desmoralizadas pela resistência dos soldados descalços vietnamitas e enfraquecidos pelas reações contrárias à guerra da própria sociedade norte-americana.

Na nova configuração das forças políticas  nacionais e internacionais, cabe a todos os membros da sociedade civil, unidos em organizações de bairros, comunitárias, profissionais, sindicais, religiosas e políticas a mobilização e motivação em defesa dos Direitos Humanos e da justiça social.  Assim, se constroi o poder capaz de se opor à influência do "complexo industrial-militar" que ameaça o futuro da humanidade.

Hipotetizamos que o exercício de poder em sociedades complexas não pode ser reduzido a meras manipulações técnicas e administrativas, ignorando as aspirações dos atores sociais – os cidadãos. Por isso, um dos problemas centrais das sociedades contemporâneas reside na criação de um sistema de governabilidade democrática em que prevaleçam relações de confiança recíproca entre os cidadãos e o poder público, em todas as esferas, desde as relações interpessoais até as institucionais.

Trata-se do nascimento de um novo padrão de integração política - a democracia participativa. Iniciada em nível local, se extenderá progressivamente pela sociedade mediante “redes” que convergem à constituição de um novo sistema complexo e dinâmico, baseado na auto-gestão, autonomia cultural e política e interdependência, próprias de uma sociedade democrática, em nível nacional e internacional.

As tarefas ultrapassam o âmbito estreito de programas de caridade e de assistencialismo filantrópico tais como desenvolvidos por muitas ONGs e os próprios governos.

As políticas em nível macro executadas pelas diversas instâncias do poder público não devem ser concebidas como competitivas ou substitutivas dos programas e projetos realizados pelas ONGs e outras entidades da sociedade civil. Ambas são necessárias e complementares, à condição que não haja cooptação e aproveitamento dos programas desenvolvidos junto à população, para fins político-partidários.

Em retrospectiva das últimas duas décadas, percebemos o avanço paulatino da sociedade civil nas confrontações sobre as esferas de decisão, inclusive a alocação de recursos orçamentários. Assim, é possível prever um longo período de poder dual em que as autoridades e instituições tradicionais procurem manter o status quo na defesa dos interesses das classes proprietárias e da própria tecnocracia a elas aliada. Por outro lado, as múltiplas organizações da sociedade civil adquirem saber e experiência no manejo e na defesa das causas públicas, conquistando maior autonomia e confiança em sua capacidade de gerir seus destinos, no processo de transformação social e política.

Diante a complexidade dos desafios e a multiplicidade dos fatores intervenientes, seria temerário propor uma solução única e milagrosa. O processo de construção de uma sociedade democrática e universal, apesar dos avanços indubitáveis já realizados, será longo e árduo. Como definir nossas tarefas neste processo histórico?

Saber e fazer constituem duas dimensões complementares e interdependentes que devem permear todas as nossas atividades. A ênfase no conhecimento e na ação coletiva deve imprimir os rumos dos programas de inclusão social, sempre ancorados na compaixão, na ética de responsabilidade e de compromisso com o bem-estar coletivo e a justiça social.

Não basta pesquisar e construir teorias para induzir ações transformadoras. Os eventuais resultados serão combinados com um aprendizado social que incorpore elementos de ação coletiva, experimentação social e políticas públicas inovadoras. Os projetos devem abranger a todos os grupos sociais a fim de melhor compreender sua elaboração e construção de conhecimentos e valores nas práticas sociais. Igualmente importante será a avaliação das respostas do poder público às pressões crescentes por participação democrática face à demanda universal pelos direitos da cidadania.

�  São Paulo, julho de 2002.
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